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Relatório INSP-2019-0062 
BI-2019-0055 

1 – Dados gerais 

1.1 - Inspeção 

Data: 12/06/2019 Hora: 9h15; 18h30 Tipo: Ação Direta 

Motivo da inspeção: Extraordinária 

Inspetor responsável: Paulo M. Pires 

Outros inspetores da IRA: António MR. Moutinho  

Descrição da inspeção: 

A inspeção foi realizada sem aviso prévio, ao abrigo do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 80.º do anexo I do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 11/2013/A, de 2 de agosto, e teve como objetivo verificar o cumprimento da 
sanção acessória proferida na decisão do processo de contraordenação PIC/2016/23.  
Para além do estabelecimento localizado na sede, foi também visitado o estabelecimento sito em Bandeiras, concelho 
de Madalena. 

 

A inspeção consiste numa verificação aleatória, num determinado momento, do cumprimento dos requisitos de uma 
instalação em determinados aspetos da legislação ambiental. A falta de identificação de situações irregulares 
não significa que o operador esteja em plena conformidade com a toda legislação ambiental aplicável. 

 

1.2 – Empresa/entidade inspecionada 

Firma/nome: TMC - Combustíveis - Comércio de Combustíveis, Lda NIPC/NIF: 512079366 

Sede/morada: Lugar do Mirante, Silveira 

Código Postal: 9930-177 Freguesia: Lajes do Pico 

Concelho: Lajes do Pico Ilha: Ilha do Pico 

 

1.3 – Estabelecimento/local inspecionado 

Nome: Posto de Abastecimento GALP – Silveira 

Endereço: Lugar do Mirante, Silveira 

Código Postal: 9930-177 Freguesia: Lajes do Pico 

Concelho: Lajes do Pico Ilha: Ilha do Pico 

Atividade principal: 47300  - Comércio a retalho de combustível para veículos a motor, em estabelecimentos 
especializados 

Outras atividades:  

Período de funcionamento:  

Licenciamento da atividade:   

Coordenadas: 26S 388456 m E; 4252664 m N. 
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Figura 1.1: Localização do estabelecimento inspecionado (adaptado de Google Earth). 

 

2 – Situação observada 

2.1 – Antecedentes 

Na sequência de dois autos levantados pela GNR foi instaurado pela Inspeção Regional do Ambiente o processo de 
contraordenação n.º PIC/2016/23, no qual se concluiu que a arguida mantinha expostos para venda dois espécimes 
(um em cada estabelecimento) de uma espécie exótica (Trachemy scripta), catalogada como espécie invasora. 

Na decisão do processo, proferida em 10-10-2016, decidiu-se aplicar uma coima à arguida, suspensa por ano, na 
condição da arguida cumprir as seguintes sanções acessórias: 

a) Obtenção de licença para a detenção e comercialização de espécimes de espécies exóticas; 
b) Não podendo ou não querendo licenciar esta atividade, cessar com a detenção e comercialização de espécimes 

de espécies exóticas; 
c) Em qualquer das situações anteriores, e no período da suspensão da decisão, não praticar este ou outro tipo 

de ilícito de natureza ambiental. 
 

2.2 – Descrição da situação observada 

A empresa inspecionada explorava dois postos de abastecimento de combustíveis da marca GALP, um na freguesia de 
Bandeiras, concelho de Madalena, e o outro em Silveira, freguesia e concelho de Lajes do Pico, os quais tinham 
associadas uma pequena loja de comércio de produtos, onde, em 2015, tinha sido detetado pela GNR a exposição de 
espécimes de espécies exóticas para venda. 
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Na inspeção realizada aos estabelecimentos não foram detetados espécimes de espécies exóticas. A responsável dos 
estabelecimentos informou que tinham cessado essa atividade a partir da altura em que tiveram conhecimento desta 
ilegalidade. 
 

3 – Irregularidades e infrações detetadas 

Não foram detetadas irregularidades. 

 

4 – Indicações e medidas adotadas 

Face ao exposto não se revelou necessário adotar quaisquer medidas. 

 

Ponta Delgada, 17 de junho de 2019 
 

O Inspetor Superior Principal 
 
 
 

(Paulo Martinho Pires) 


